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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE *********

OFÍCIO Nº 00/202*/**
*Data.
A Sua Excelência o(a) senhor(a),
*******
Secretaria Municipal de Educação - SME
*Endereço
ASSUNTO: 
Transporte Universitário. Requisição de informações



Senhor(a) Secretário(a),
1.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da Promotoria de Justiça de ******, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, com base o art. 8º, inciso II da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, define como uma das finalidades do Procedimento Administrativo o acompanhamento de forma continuada de políticas públicas e/ou instituições, bem como considerando que a Constituição Federal estabelece expressamente em seu art. 205 o direito de todos à educação, e que este possui caráter complexo, englobando todos os serviços, garantias e direitos a ele inerente, instaurou Procedimento Administrativo (PA) nº ***********, cujo objeto é acompanhar o oferecimento de transporte universitário no município de ***********.
2.

Diante do exposto, bem como considerando as atribuições dessa Promotoria de Justiça no acompanhamento da política de educação no município ********, serve-se o presente para REQUISITAR o envio, no prazo de 15 dias, as seguintes informações:
a) Se o município disponibiliza serviço público de transporte universitário;

b) Em caso de resposta positiva do item anterior, se o município dispõe de ato normativo que discipline a oferta desse serviço (em caso positivo, enviar em anexo);

c) O número total de estudantes que são atendidos pelo serviço de transporte universitário;

d) Existência de demanda reprimida na oferta do transporte universitário e, em caso de resposta positiva, quais os critérios empregados para estabelecimento de lista de espera;

e) Especificar as localidades que são atendidas pelo serviço de transporte universitário;

f) O número total de veículos destinados ao transporte universitário e tipo de veículo (se ônibus, micro-ônibus, van, etc) diferenciando quais são próprios e quais são alugados/terceirizados;
g) Se há utilização de veículos do Programa Federal Caminho da Escola, nos termos do art. 11 da Resolução nº 01, 20 de abril de 2021
  para a oferta do transporte universitário. Em caso positivo, indicar quantos veículos do referido Programa são utilizados para o transporte universitário;
3.

No ensejo, renovamos votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

********* 
Promotor(a) de Justiça 

� Art. 11. Desde que não haja prejuízo ao atendimento dos estudantes residentes na zona rural e matriculados nas escolas das redes públicas de ensino básico, os veículos poderão ser utilizados para o transporte de estudantes da zona urbana e da educação superior, conforme regulamentação a ser expedida pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios. 
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************** 
ENDEREÇO – CEP: ****** – *****CE

e-mail: **********@mpce.mp.br
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